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O presente Parecer examinará as contrarrazões apresentadas pela sociedade de advogados Góes e Nicoladelli Advogados Associados em face dos Recurso interpostos pelo escritório Schaira Advogados, referentes à análise das propostas técnicas no Edital de Licitação n.º 005/202.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Verificou-se que a interposição das contrarrazões ocorreu dentro do prazo definido no item 18.4 do Edital de Licitação nº 005/2021, que assim estabelece:

18.4.	Ocorrendo a interposição de recursos os demais licitantes serão informados por meio de comunicação eletrônica (e-mail) para, se assim desejarem, apresentarem contrarrazões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, com início imediatamente após o esgotamento do prazo recursal.


Diante da previsão do Edital, verifica-se que as contrarrazões são tempestivas.

Assim, passa-se ao exame da argumentação.


1. DA ANÁLISE INFORMANDO A AUSÊNCIA DE OFERECIMENTO DO DEMONSTRATIVO DE PONTUAÇÃO ÁREA CÍVEL

O licitante requer que não seja considerado o recurso apresentado pelo escritório Schaira. O primeiro aspecto que o escritório recorreu foi que não foi confiada pontuação para a área cível, pois o escritório não apresentou demonstrativo de pontuação dos requisitos qualificativos indicando a área pretendida.

O escritório reproduz imagem comprovando que juntou no antecedente 0009 à 00013. Realmente assiste razão o escritório, pois a comissão se equivocou ao não verificar documentação juntada. 

Ocorre que o escritório não cumpriu regra do Edital de apresentar uma proposta técnica para cada área de atuação, conforme determina o item 11.2 do Edital:

0. Deverá ser apresentada uma Proposta Técnica (documentos que comprovem a técnica) para cada área de atuação desejada, sendo que todas as propostas integrarão o mesmo ENVELOPE Nº 02.

O escritório encadernou o demonstrativo de pontuação da recuperação de crédito junto com o demonstrativo da área cível não permitindo a equipe técnica distinguir os documentos de que área de tratavam. Nem é possível esse tipo de trabalho em razão do volume de documentos a serem analisados. Cabia ao escritório separar adequadamente os documentos para cada área pretendida, conforme rege o edital.

Dessa forma, assiste razão as contrarrazões não sendo acatado recurso do Schaira Advogados.
  

1. DO AFASTAMENTO DOS ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA E DEMONSTRAÇÃO DO NÚMERO DE AÇÕES APRESENTADOS COM ASSINATURA DIGITAL

Da mesma forma, requer que não sejam acatados os argumentos sobre o afastamento dos atestados de capacidade técnica apresentados com assinatura digital para fins de contagem do número de atestados. Contudo o Edital é claro em vedar a apresentação de assinatura digital no item 25.4, a seguir transcrito:

0. Tendo em vista que os processos administrativos do BANESTES tramitam em meio físico, não serão admitidos documentos e declarações assinados eletronicamente nem assinados digitalmente (através de Certificado Digital E-CPF ou E-CNPJ).
   
Inclusive, na fase de pedido de esclarecimentos e impugnações em várias solicitações dos escritórios a equipe técnica prestou esclarecimentos repetidas vezes informando que não seriam aceitos quaisquer documentos assinados eletronicamente.

Assim, verifica-se que o instrumento convocatório prevê expressamente que não serão aceitos documentos assinados de forma digital ou eletrônica, devendo ser aplicada a regra prevista no artigo 89 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do Sistema Financeiro Banestes:

Art. 89. A apresentação dos envelopes ou o registro de ofertas no sistema de licitações eletrônicas contendo as propostas e a documentação de habilitação implica aceitação irrestrita das condições estabelecidas no instrumento convocatório.

Ademais, salienta-se que os documentos assinados digitalmente quando impressos perdem a(s) assinatura(s) e a princípio não deve ser impresso. A validação depende de manter o documento em formato digital, o que era vedado no Edital.

De igual modo, assiste razão as contrarrazões não sendo acatado recurso do Schaira Advogados.


1. DA NÃO CONFERÊNCIA DOS PONTOS EM RELAÇÃO AOS TÍTULOS DE MESTRADO DE DOUTORADO, BEM COMO PELA PUBLICAÇÃO DE OBRAS PELOS SÓCIOS.

Nesse ponto a Comissão entendeu que assiste razão ao recorrente Schaira Advogados, pois esse requer reforma da análise de pontuação técnica da sociedade recorrente pela comissão de licitação, decorrente da não consideração de pontos em quesitos dos sócios indicados com diplomas de mestrado/doutorado e publicações de títulos jurídicos.

Assiste razão ao escritório, pois o edital não menciona exigência para fins de pontuação técnica a necessidade de integrar a equipe que assinou o compromisso em prestar serviço para o Banestes, tal exigência ocorreu somente para fins de habilitação.

Para análise da pontuação dos títulos não há qualquer exigência que teria que ser atrelada a equipe técnica indicada para prestação de serviço. O Edital menciona que o título poderá ser apresentado do profissional do escritório (podendo ser sócio ou integrante da equipe), conforme item 02 do anexo Anexos VI-A ao VI-H das propostas técnicas:
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Quanto a análise dos trabalhos jurídicos na área de atuação pretendida, serão aceitos somente dos trabalhos realizados por sócios, conforme previsto nos Anexos VI-A ao VI-H:
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A adequação se faz necessária, em obediência às normas licitatórias vigentes e ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, na forma do artigo 31 da Lei n.º 13.303/2016:
Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo.    (Vide Lei nº 14.002, de 2020)

Dessa forma foram analisados os pontos referente aos títulos e livros da área recuperação de crédito:

4.1. Títulos

A equipe técnica reunida entendeu em aceitar o título de mestre em Direito Negocial de Cláudia Rodrigues, descartando os demais apresentados por não relação com a área de atuação recuperação de crédito. Atribuindo 03 pontos para o escritório, que já foram atribuídos na ata de julgamento de ofício.

4.2. Trabalhos Jurídicos

Os trabalhos jurídicos foram reavaliados. Contudo, os trabalhos não possuem registro na Qualis, ISSN ou ISBN por isso não foram considerados. Além disso, os trabalhos constantes na tabela numerados: 1, 2, 10 e 12 (fls. 0007 e 0008) não possuem pertinência com o tema recuperação de crédito/cível.
 
Portanto, nesse ponto não assiste razão as contrarrazões, inclusive por não ter apresentado nenhum contra argumento quanto a questão.
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1. DA NÃO CONSIDERAÇÃO ÀS AÇÕES JUDICIAIS DOS SÓCIOS ADRIANO SCHAIRA E EDILSON MAZON, PELA AUSENCIA DE SEGREGAÇÃO DE ÁREA DE ATUAÇÃO

Os relatórios de acompanhamento dos processos não poderão ser aceitos, pois não é possível verificar qual a área do direito desses processos, pois o item 11 do Anexo I Edital é claro que os processos devem ser comprovados e segregados por área de atuação:

11.  CRITÉRIOS DEFINIDORES DA PONTUAÇÃO TÉCNICA
11.1 A disputa nesta Licitação será a melhor técnica, tendo em vista que o preço será definido em Edital.
11.2 A melhor técnica será avaliada individualmente para cada área de atuação, seguindo os seguintes quesitos:

	Acompanhamento pela sociedade de ações judiciais (e também defesas administrativas no caso da Área Societária e de Mercado de Capitais) na área de atuação pretendida, comprovado por emissão de certidões ou impressões do site da Justiça, que conste a OAB do sócio da sociedade concorrente ou o número de processos vinculados, ou, ainda, por declaração ou relatório de sistema interno de processos com carimbo e assinatura da empresa contratante, com reconhecimento de firma, atestando o número de ações acompanhadas pelo escritório.
	02 pontos: de 50 a 200 ações
04 pontos: de 201 a 400 ações
08 pontos: de 401 a 800 ações
12 pontos: de 801 a 1200 ações
16 pontos: de 1201 a 1600 ações
20 pontos: acima de 1600 ações 
	20 pontos




Isso é plenamente possível, pois vários escritórios separaram os processos por área de atuação, demonstrando a área de atuação aderente ao contrato a ser firmado.

Cumpre registrar ainda que em sede de esclarecimentos a questionamentos apresentados por licitantes, foi publicado no sítio eletrônico o disposto a seguir:

1. 3) A certidão com a lista de processos em nome dos advogados utilizada na licitação anterior pode ser aproveitada para essa licitação? Resposta GEJUR: O Edital de Licitação Banestes nº 005/2021 exige que a lista de processos para comprovação de acompanhamento pela sociedade de ações judiciais seja apresentada por área de atuação, se a lista anteriormente entregue cumprir os requisitos do Edital atual, pode sim ser apresentada.

Assim, em estrita observância do Edital de Licitação n.º 005/2021 e em respeito ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório da respectiva licitação, não é possível acatar os argumentos apresentados pela sociedade recorrente, uma vez que estão em desacordo com o Edital.

Registra-se, na oportunidade, que os escritórios que pontuaram neste item apresentaram relatório segregados por área de atuação aderente ao contrato a ser firmado.  

Portanto, nesse ponto assiste razão as contrarrazões.

1. DA CONCLUSÃO

Por todo o exposto, opina-se que assiste razão em parte às contrarrazões apresentadas pela sociedade Góes e Nicoladelli Advogados Associados

Vitória/ES, 10 de fevereiro de 2022.
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